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PARECER Nº 579, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 751, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Altair Moraes, o projeto sob epígrafe institui a Política Estadual de Segurança de Barragens.
No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, o nobre Deputado Dr. Jorge do Carmo apresentou a emenda que recebeu o número 1.
Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de relator designado passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, neste momento, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

O projeto de lei em análise institui a política estadual de segurança de barragens, a ser implementada de forma articulada com a Política Nacional de Segurança de Barragens - PNSB - estabelecida pela Lei Federal nº 12.334, de 20 de setembro de 2010, e com as Políticas Nacional e Estadual de Meio Ambiente e de Proteção e Defesa Civil.

Segundo o texto da proposição, aplica-se a barragens destinadas à acumulação ou à disposição final ou temporária de rejeitos e resíduos industriais ou de mineração e a barragens de água ou líquidos associados a processos industriais ou de mineração, que apresentem, no mínimo, uma das características a seguir: (i) altura do maciço, contada do ponto mais baixo da fundação à crista, maior ou igual a 10m (dez metros); (ii) capacidade total do reservatório maior ou igual a 1.000.000m³ (um milhão de metros cúbicos); (iii) reservatório com resíduos perigosos; ou (iv) potencial de dano ambiental médio ou alto, conforme regulamento.

A matéria em questão não se encontra no campo de atuação legislativa privativa da União, nem tampouco demanda atuação exclusiva do Chefe do Poder Executivo, conforme se observa dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, de tal sorte que não se vislumbram vícios de inconstitucionalidade que tenham o condão de macular o processo legislativo, tanto em relação aos seus aspectos formais, quanto aos seus aspectos materiais.

A emenda nº 1 renumera o parágrafo único do artigo 1º e insere o § 2º, para o fim de esclarecer que as barragens que não apresentarem as características estabelecidas no § 1º deverão seguir as determinações estabelecidas na Lei Federal nº 12.334, de 20 de setembro de 2010.

Por tais razões, estritamente sob o aspecto constitucional, não vislumbrando óbices a impedir sua regular tramitação, manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Lei nº 751, de 2019, bem como à emenda nº 1.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

Aprovado como parecer o voto do Deputado Heni Ozi Cukier, favorável ao projeto e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 12/08/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator

Professor Kenny
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator
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